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Esta monografia aborda o tema da Auditoria da Qualidade. 

0 objetivo principal é fazer-se a compreensão da importância da 

auditoria da qualidade numa empresa como um meio de avaliar a 

eficácia e o rendimento do sistema aplicado para garantir a 

qualidade do produto.

Este trabalho está dividido em treze itens, os três pri­

meiros referem-se à conceituação do tema, à finalidade e aos 

tipos da auditoria da qualidade. 0 quarto item trata do plane­

jamento e o seguinte de sua implementação. 0 sexto item aborda 

a elaboração dos relatórios, o décimo trata de sua divulgação e 

o décimo primeiro de sua apresentação. 0 sétimo título estuda a 

medida e a avaliação. A seguir trata-se do auditor e da equipe 

e em continuidade das responsabilidades. Abordam-se depois as 

garantias da qualidade e as questões para levantamento da qua­

lidade. 0 último item apresenta um estudo de caso.

Utilizou-se neste estudo a técnica da revisão bibliográ­

fica, incluindo-se as noções adquiridas na disciplina de Gestão 

da Qual idade.

A conclusão que se chegou é de que a auditoria da quali­

dade numa empresa é fundamental para se obter uma qualidade to­

tal .
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Conforme a ISO 4802 AUDITORIA DE QUALIDADE "é o exame 

sistemático e independente para determinar se as atividades e 

resultados relacionados à qual idade satisfazem disposições pla­

nejadas e se estas disposições estão eficazmente implementadas 

e são adequadas para atender aos objetivos". (IS0-8402)

Percorrer algumas definições de diferentes autores auxi­

lia a clareza do conceito. Desdobrando o conceito, tem-se como 

auditoria um estudo do problema afetando a qualidade final do 

produto e conduzindo a ações corretivas; também qualquer estudo 

sistemático programado para analisar periodicamente a eficácia 

da função-qualidade é considerado auditoria. A função-qualidade 

“apropriou-se deste método que é aplicado de forma comparável, 

quer no interior da empresa, quer num fornecedor da m e s m a (FEY 

e GOGUE,1989:504)

GOGUE define auditoria de qualidade como:

e x a m e  m e t ó d i c o  de um s i s t e m a ,  t e n d o  em v i s t a  v e r i f i _



c a r  r a p i d a m e n t e  o s e u  g r a u  de c o n f o r m i d a d e  ou de a p t i _  
d ã o ,  d e p o i s  de r e u n i r ,  se n e c e s s á r i o ,  t o d o s  os d a d o s  q u e  
p e r m i t e m  e l a b o r a r  r e c o m e n d a ç õ e s  p a r a  a ç õ e s  d e s t i n a d a s  a 
p r e v e n i r ,  r e d u z i r  ou e l i m i n a r  as c a u s a s  da n ã o  q u a 1 i d a _  
de " .  ( F E Y  e G 0 G U E , 1 9 8 9 : 5 0 4 )

Há autores como JURAN e GRYNA que definem auditoria de 

qualidade como "uma revisão independente do desempenho da qua­

lidade" o Enfatizando que a palavra chave é "independente", uti­

lizada no sentido de que o examinador (auditor) não é a pessoa 

responsável pelo desempenho a ser examinado e nem o supervisor 

imediato dessa pessoa. (JURAN e GRYNA,1991:6)

A auditoria de qualidade não é a mesma coisa que audito­

ria de controle de qualidade embora se assemelhem. A auditoria 

de controle de qualidade faz a auditoria do processo de implan­

tação do controle de qualidade, fornecendo um diagnóstico apro­

priado mostra os modos de corrigir suas deficiências. Já a au­

ditoria de qualidade, que tem o sentido de diagnóstico, estuda 

a qualidade de um dado produto através de amostras coletadas 

periodicamente tanto na empresa como no mercado. A qualidade do 

produto é verificada para conferir se as exigências do consumi­

dor estão sendo satisfeitas. Se são encontrados defeitos, eles 

são corrigidos, isto aumenta a qualidade de atração do produto.

Existem três tipos principais de auditoria conforme mos­

tra o quadro abaixo:



QUADRO 1- TIPOS DE AUDITORIAS (FERRAMENTA BÁSICA: CICLO PDCA)

TIPO ~
FUNÇÃO ATUA

SOBRE
REPERCUTE

NO
SIMILARIDADE

COM

Auditoria da quali dade Produto Presente Inspeção

Auditoria do 
da quali dade

controle Processo Futuro Controle de 
processo

Auditoria do 
da qualidade 
empresa

cont role 
por toda

Si stema Futuro Controle de 
processo

F O N T E :  C A M P O S ,  V i c e n t e  F a l c o n i .  Q u a l i d a d e  t o t a l  : e s t r a t é g i a

p a r a  a u m e n t a r  a c o m p e t i t i v i d a d e  da e m p r e s a  b r a s i l e i r a .  

1 9 7 9. p . 1 5 3

Para CAMPOS: “A auditoria de qual idade significa estudar

a qual idade de um certo produto, horizontalmente, dentro da em­

presa nos seus vários processos produtivos ou, ainda, no merca­

do, em todos os processos de market ing até o consumidor". (CAM­

POS, 1979:153)

Como demonstra o quadro acima a auditoria de qualidade 

atua sobre o produto, repercute no presente e guarda certa si­

milaridade com a inspeção.

FEY e GOGUE chamam atenção que a inspeção não leva em 

conta a qualidade de concepção, a viabilidade e a fiabilidade 

do processo, a validade dos métodos e o estudo das causas dos 

defeitos entre outros itens. A auditoria de qualidade recorre a 

estudos e inquéritos para atender estas deficiências. (FEY e 

GOGUE,1989:503)



As auditorias de qualidade são utilizadas para fornecer 

garantia independente de que:

Os p l a n o s  p a r a  a t i n g i r  a q u a l i d a d e  s ã o  t a i s  q u e ,  se se _
g u i d o s ,  a q u a l i d a d e  p r e t e n d i d a  s e r á ,  de f a t o ,  o b t i d a .
Os p r o d u t o s  s ã o  a d e q u a d o s  ao u s o  e s e g u r o s  p a r a  o u s u á .
rio.
As l e i s  e r e g u l a m e n t a ç ã o  e s t ã o  s e n d o  s e g u i d a s .  E x i s t e  
c o n f o r m i d a d e  c o m  as e s p e c i f i c a ç õ e s .  Os  p r o c e d i m e n t o s  s ã o  
a d e q u a d o s  e e s t ã o  s e n d o  s e g u i d o s .
0 s i s t e m a  de d a d o s  f o r n e c e  i n f o r m a ç õ e s  p r e c i s a s  e a d e _  
q u a d a s  da  q u a l i d a d e  a t o d o s  o s  e n v o l v i d o s .  As d e f i c i ê n _  
c i a s  s ã o  i d e n t i f i c a d a s  e a a ç ã o  c o r r e t i v a  t o m a d a .
As o p o r t u n i d a d e s  p a r a  a p e r f e i ç o a m e n t o  s ã o  i d e n t i f i c a d a s
e o p e s s o a l  e n c a r r e g a d o  a l e r t a d o .  ( J U R A N  e G R Y N A , 1 9 9 t : 7 )



FEY e GOGUE apontam quatro tipos de auditoria de quali­

dade:

- "auditoria da organização da qualidade (auditoria do 

sistema);

- auditoria dos procedimentos;

- auditoria do processo (processos industriais);

- auditoria do produto a c a b a d o (FEY e GOGUE,1989:506)

3.1 AUDITORIA DA ORGANIZAÇÃO DA FUNÇÃO-QUALIDADE NOS SERVIÇOS 

DA EMPRESA (OU NO FORNECEDOR)

Este tipo de auditoria recebe também a denominação de 

auditoria do sistema que se entende "como sendo a organização 

da ' função-qual idade' a nível da empresa". (FEY e GO­

GUE, 1989:506)

0 objetivo deste tipo de auditoria é verificar se a 

organização da "função-qualidade" no serviço "auditorado" sa­

tisfaz plenamente e atende aos interesses da organização. Obje­

tivamente, consiste em examinar a organização das atividades 

específicas. Cada serviço de uma empresa contém uma ou mais 

atividades da função ou sistema da qualidade. 0 que é enfatiza-



do aqui é a necessidade de examinar se a organização favorece 

ou perturba o sistema de qualidade.

Uma das perturbações poderia ser provocadcx. pel a falta de 

precisão na coleta de dados do custo da qualidade ou na infor­

mação. Outra avaliação que pode ser feita é em relação ao “grau 

de empenhamento da hierarquia em matéria de melhoria da quali­

dade".

0 critério de sistema da qualidade tornou-se conhecido 

com os programas de garantia da qualidade utilizados pelas ad­

ministrações e pelos executivos nas indústrias do armamento, da 

aeronáutica e da energia nuclear. (FEY e GOGUE,1989:507)

Na França, as empresas dispõem de um sistema de qualida­

de, possuem um manual de qualidade e estão sujeitas regularmen­

te a auditorias pelos seus principais clientes. Não há, no en­

tanto, rigidez, "a norma francesa NFX 110 apresenta um modelo 

para a implantação de um sistema de qual idade, com possibi1 ida­

de de adaptação à dimensão da empresa e à natureza do produto 

(FEY e GOGUE,1989:507)

A auditoria do produto e a auditoria do processo são 

realizadas como procedimentos internos pela própria empresa e a 

auditoria do sistema, geralmente, é efetuada por um cliente 

junto de um fornecedor. Neste caso, o serviço da qualidade do 

fornecedor recebe estimulo para efetuar sua própria auditoria 

do sistema antes da chegada do cliente.

Há empresas que não se sujeitam a aceitar auditorias do 

sistema com imposições externas. FEY e GOGUE exemplificam com 

algumas grandes empresas em que a direção geral efetua este ti­

po de auditoria.



3.2 AUDITORIA DOS PROCEDIMENTOS

Entende-se aqui procedimentos como instruções, gamas de 

fabricação, especificações etc. Este tipo de auditoria objeti­

va:

- verificar a existência destes procedimentos, se eles 

não contém ambigüidades e se possuem a documentação 

necessária para a execução eficaz de um dado trabalho. 

Entendendo-se um trabalho com um mínimo de defeitos;

- assegurar-se de que os procedimentos são ou não cum­

pridos. Em caso positivo, cumpre ainda verificar se 

são cumpridos integral ou parcialmente;

- verificar se os procedimentos que fornecem ou exigem 

dados técnicos não contém erros e se os formulários 

utilizados são adequados.

FEY e GOGUE observam que a qualidade do produto ou do 

serviço poderá ser tratada em todos os procedimentos quer sejam 

contabi1ísticos, técnicos, comerciais etc. (FEY e GO­

GUE, 1 989 : 508)

3.3 AUDITORIA DO PROCESSO (AUDITORIA DOS PROCESSOS INDUS­

TRIAIS)

Este tipo de auditoria tem como finalidade examinar as 

operações da produção, tais como fabricação, montagem, movimen­

tação, expedição etc., para "detectar qualquer problema que 

possa afetar a conformidade do p r o d u t o (FEY e GOGUE,1989:508)

A auditoria do processo realiza o cálculo da capacidade



dos meios de produção e estabelece uma comparação com a taxa 

real de defeitos. 0 processo de produção é entendido em todo 

seu cielo, desde a recepção das matérias-primas até à instala­

ção ou expedição do produto acabado, passando pela fabricação, 

movimentação, armazenagem etc. A taxa elevada dos defeitos é 

que se constitui o problema de produção.

Neste tipo de auditoria procede-se também à verificação 

da qualidade das máquinas, dos processos e dos operadores. 

Abrange os modos operatórios, o diagrama dos circuitos, a ins­

peção, a metrologia etc, podendo influir na qualidade final do 

produto, como conformidade, segurança do produto etc.

A auditoria do processo é considerada como um bom meio 

de se assegurar que um processo está sob controle e de se pre­

parar uma melhoria de qualidade.

3.4 AUDITORIA DO PRODUTO ACABADO

Esta auditoria refere-se à:

- concepção do produto, especialmente à revisão do pro­

jeto e às reclamações dos clientes;

- viabilidade do produto - isto relaciona-se com a audi­

toria do processo e com o estudo de capacidade;

- medida da conformidade do produto, isto é, confirmando 

completamente ou em parte a qualificação inicial;

- análise do custo da qualidade referente ao produto 

vendi do.

Esta auditoria pode ser efetuada em qualquer das seguin­

tes fases: do desenvolvimento, da produção, da reclamação do



cliente a respeito da qualidade de concepção. Pode, também in­

cluir uma comparação da especificação do produto e das especi­

ficações de inspeção da matéria-prima, do produto em curso de 

fabricação ou acabado. Deste ponto, então, retorna-se à audito­

ria de procedimento, em que se faz a comparação da compatibili­

dade da especificação do produto com o controle.

FEY e GOGUE chamam atenção sobre a diferença entre a 

inspeção e a auditoria do produto:

Q u a n d o  da i n s p e ç ã o ,  q u a l q u e r  l o t e  de p e ç a s  p o d e r á  s e r  
a c e i t o  ou r e j e i t a d o .  Em c u r s o  de p r o d u ç ã o ,  os r e s u l t a d o s  
da  i n s p e ç ã o  p o d e r ã o  i m p l i c a r  a p a r a g e m  da f a b r i c a ç ã o ,  da 
m o n t a g e m ,  da m o v i m e n t a ç ã o  e t c .  Q u a n t o  à a u d i t o r i a  do 
p r o d u t o ,  os s e u s  r e s u l t a d o s  n ã o  p o d e r ã o  i m p l i c a r  n e n h u m a  
r e j e i ç ã o ,  n e m  p a r a g e m  i m e d i a t a  de p r o d u ç ã o .  ( F E Y  e GO _ 
G U E ,  1 9 8 9 :  5 1 0 )

A auditoria do produto tem larga aplicação nas indús­

trias eletrônica, automobilística e no setor dos produtos de 

grande difusão. A periodicidade das auditorias varia de acordo 

com o volume de produção e do custo unitário do produto, poden­

do ser diário, semanal ou mensal.

FEY e GOGUE explicam que:

0 e f e t i v o  da a m o s t r a  d e p e n d e  do n í v e l  de c o n f i a n ç a  q u e  
se d e s e j a  e da  t a x a  de d e f e i t o  q u e  se p r e v ê .  P o r  e x e m _  
p i o ,  n u m a  f á b r i c a  de c o m p o n e n t e s  e l e t r ô n i c o s ,  c e r c a  de 
50 0 c o m p o n e n t e s  s ã o  e x a m i n a d o s  em p o r m e n o r  t o d o s  os 
d i a s .  N u m a  f á b r i c a  de a u t o m ó v e i s ,  t r ê s  v i a t u r a s  de c a d a  
t i p o  s ã o  c u i d a d o s a m e n t e  e n s a i a d a s  t o d a s  as s e m a n a s .  N u m a  
e m p r e s a  t e l e f ô n i c a ,  t o d o s  os  m e s e s  se f a z  a a u d i t o r i a  de 
u m a  c e n t r a l .  ( F E Y  e G O G U E ,  1 9 8 9 : 5 1 0 )

Em geral os resultados da auditoria do produto fazem 

parte de um relatório mensal e os resultados negativos originam 

ações corretivas.



4 PLANEJAMENTO DA AUDITORIA

Este tipo de planejamento é elaborado para informar os 

detalhes da auditoria a ser implementada, ao gerente da ativi­

dade a ser auditada e aos auditores participantes. Constituem- 

se elementos do plano: a definição do âmbito e dos objetivos da 

auditoria, a identificação da área a ser auditada, do(s) audi- 

tor(es), um cronograma com as datas previstas para o início e o 

término da auditoria, referência a todos os padrões ou procedi­

mentos relevantes e a documentação de auditoria.

0 fluxograma a seguir visualiza as várias áreas do pla­

nejamento da auditoria:



FIGURA 1- FLUXOGRAMA PARA A AUDITORIA DA QUALIDADE (Continua)

FONTE: JURAN e GRYNA,1991:13
Adaptado da ANSI/A3QC, 1986, pp.9-13.



FIGURA 1- FLUXOGRAMA PARA A AUDITORIA DA QUALIDADE (Continua­

ção)

i
Determina 
da auditoi 
do audití

ir: objeto 
''ia, méto- 
ido, etc.

1r________
Coletar dados 
e/ou outras 
evidências

I
Suficiente Não Relatório

9 ....— .. *

jSim

Avaliar as 
evidências 
a decidir

Resultado 
negativo?

j^Sim

Preparar
relatório

Não Objeto da última 
auditoria

Relatório do 
resultado da 
auditoria

Avali ar e subme­
ter resultado do 

relatório

Não
—

Sim

Objeto da 
última auditoria 

?
Não

Sim
Analisar e sub­

meter documentos 
de trabalho

i
Concluindo Relatório

o relatório -- ^ da
da diretoria auditoria

i
Di stribuição 
do relatório 
da auditoria

JL
Decisão sobre o 
acompanhamento 
dos resultados

Acompanhar a 
auditoria

Não

Sim

Acompanhar a 
auditoria 

?

Retenção dos 
registros. 

Fechamento da 
auditoria

Relatório 
do acompa­
nhamento da 
auditoria

I
Fim

FONTE: JURAN e GRYNA,1991:14
Adaptado da ANSI/ASQC, 1986, pp.9-13.



4.1 CRONOGRAMA

O cronograma permite que todos os envolvidos na audito­

ria "organizem a carga de trabalho, destaquem o pessoal e con­

duzam as outras atividades necessárias de maneira ordenada, 

além de minimizar as irritações inevitáveis que surgem quando 

os auditores não são a n u n c i a d o s (JURAN e GRYNA,1991:15)

JURAN e GRYNA observam que existem situações "onde a ne­

cessidade de evitar o 'acobertamento ' pode exigir auditorias de 

surpresa - por exemplo, auditorias bancárias". (JURAN e GRY­

NA,1991 : 1 5)

4.2 ÁREAS A SEREM AUDITADAS

As áreas a serem auditadas, na maioria das vezes, apre­

sentam-se com volume de execução de planos muito grandes, isto 

exige que sejam determinadas as prioridades. Em conseqüência a 

auditoria da execução deve se basear em amostragem.

JURAN e GRYNA ilustram uma forma de "amostragem“ que 

substitui a antiga auditoria de uma linha específica de produ­

tos dentro de uma divisão específica:

Em u m a  g r a n d e  c o m p a n h i a  de p r o d u t o s  e l e t r ô n i c o s ,  a a u d i 
t o r i a  de u m a  d i v i s ã o ,  c o n d u z i d a  p o r  u m a  e q u i p e  c o r p o r a _  
t i v a ,  e m p r e g a  um p l a n o  de a m o s t r a g e m  q u e  se b a s e i a  em 
c o m b i n a ç õ e s  s e l e c i o n a d a s  de:
1~ l i n h a s  de p r o d u t o  f e i t a s  p e l a  c o m p a n h i a ;
2 - a t i v i d a d e s  f u n c i o n a i s  e n v o l v i d a s  ( p o r  e x e m p l o ,  p r o j e _ 

to, p r o d u ç ã o ) ;  e 
3- o o b j e t o  da a u d i t o r i a  d e s s e s  p r o d u t o s  e a t i v i d a d e s  

( p r e c i s ã o  i n s t r u m e n t a l ,  r e g i s t r o  de d a d o s ) .  ( J U R A N  e 
G R Y N A  , 1 9 9 1 : 1 5 )



Podem ser utilizadas outras formas de amostragem de au­

ditoria como a realizada por centros de controle de produto, 

como explicam JURAN e GRYNA:

Um g r u p o  d ©  p o s t o s  d e  c o n t r o l e  de p r o d u t o  r e l a c i o n a d o s  é 
v i s t o  c o m o  c e n t r o  p a r a  o p r o p ó s i t o  d© a m o s t r a g e m .  A c a d a  
m ê s  a p r o x i m a d a m e n t e  u m a  a m o s t r a  de c e r c a  de c e m  d i v i s ã o  
é e s c o l h i d a  ao a c a s o  e s u a  a d e q u a ç ã o  é v e r i f i c a d a .  C o m  
b a s e  n o s  r e s u l t a d o s ,  o c e n t r o  t e m  p e r m i s s ã o  p a r a  p r o s s e _  
g u i r ,  a a m o s t r a g e m  é e s t e n d i d a ,  ou i n s t i t u i - s e  u m a  a u d i  _ 
t o r i a  de p r o d u t o .  ( J U A N  e G R Y N A  , 1 991 : 1 5)

4.3 DOCUMENTAÇÃO

A documentação ( “documentos de trabalho”) necessária à 

auditoria deve ser identificada e/ou criada. 0 conceito de do­

cumentação abrange todos os documentos necessários para uma au­

ditoria eficaz, tais como fluxogramas, listas de verificação, 

abordagem da auditoria, formulários para o relatório das obser­

vações e resultados de auditorias anteriores. (JURAN e GRY­

NA, 1991 :15-16)

De acordo com a ISO série 9.000: “A denominação e a for­

ma dos diversos tipos de documentação é de decisão que cabe a 

cada empresa em p a r t i c u l a r (ISO Série 9.000 ao alcance de to­

dos. Rio de Janeiro : MCG-Qualidade, 1992:22)



5 IMPLEMENTAÇÃO DA AUDITORIA

Os elementos básicos dessa fase são: a coleta, a análise 

e a avaliação das informações factuais e o rascunho das conclu­

sões desses fatos. JURAN e GRYNA referem-se à proposta de SAYLE 

de que na auditoria de uma atividade sejam cobertos estes qua­

tro elementos: pessoa, item, equipamento e documentação. A se­

guir, estes autores chamam a atenção de que:

A o f a z e r a s o b s e r V a Ç õ e s é i ffiP o r t a n t e i n c 1 u i r u m a a m o s
t r a r e P r e s e n t a t i V a ; P o r e X e m P 1 o s e V á r i o s t u r n o s e s t ã o
e n V o 1 V i d o s > t o d o s o s t u r n o s d e o P e r a Ç ã o d e V e m s e r p e 1 o
m e n o s P a r c i a 1 m e n t e a u d i t a d o s .

A s i n f o r m a Ç õ e s c o 1 e t a d a s n a P r á t i c a c o n s i s t e m e u 01a
c o m b i n a Ç ã o d a s e V i d ê n c i a s d o c u m e n t a d a s e d a s 1 n f o r m a ç õ e s
o b t i d a s P o r m e i o d e e n t r e V i s t a s c o oi V á r i o s 9 r u P o s d e e 0!
P r e 9 a d o s
C o m o u m 9 u i a t a i n f 0 r m a Ç ã o c o 1 e t a d a é c o n s i d e r a d a s u f i

c i e n t e q u a n d o P o d e - s e V e r i f i c a r q u e a a n á 1 1 s e d a s e V ■i —
d ê n c i a s P o r a 1 9 u m a o u t r a P e s s o a q u a 1 i f i c a d a q u e n ã o c o _
1 e t o u a s i n f o r m a Ç õ e s » c h e 9 a e s s e n c i a 1 m e n t e à s m e s m a s
c o n c 1 u s õ e s ( J U R A N ô G R Y N A t 1 9 9 1 : 1 6 - 1 7 )

Na fase da implementação é fundamental considerar as re­

lações humanas pois, embora a auditoria seja um tipo de instru­

mento ligado às operações, os auditores são seres humanos. É 

consenso que para se implantar uma teoria há necessidade de se 

adequar a prática. E aqui o relacionamento tem um peso grande.

As deficiências apontadas pela auditoria podem ser toma­

das como críticas e as recomendações podem ser consideradas uma 

invasão de responsabilidades. Para evitar estes contratempos



e/ou respostas lentas às solicitações dos auditores, tanto es­

tes quanto os auditados precisam ser condicionados a algumas 

situações, tais como: discutir as razões das auditorias e evi­

tar um clima de acusações.

- As razões das auditorias podem ser bem discutidas com 

os gerentes e explicadas aos supervisores e aos não- 

supervisores. "Não é suficiente explicar que a admi­

nistração superior quer as auditorias", o que precisa 

ficar claro é que os gerentes, os clientes, os legis­

ladores também exigem garantia. 0 ideal é que seja o 

gerente da atividade auditada que explique "os propó­

sitos da auditoria aos subordinados engajados na ati­

vidade". (JURAN e GRYNA ,1991 :1 7 )

- Evitar um clima de acusações - A deterioração das re­

lações humanas é fatal se em vez de tentar a busca do 

aperfeiçoamento procuram-se culpados. Os gerentes de 

linha e os auditores devem evitar cair nessa armadi­

lha, lembrando sempre que os relatórios e recomenda­

ções da auditoria precisam ser orientados para o pro­

blema e não para a pessoa. (JURAN e GRYNA,1991:17)

JURAN e GRYNA apontam outras vantagens para a sensibili­

dade às relações humanas envolvidas na auditoria, dizem por 

exemplo:

é i n t e r e s s a n t e  q u e  o s u p e r v i
n h e  o a u d i t o r  d u r a n t e  a a u d i  
n a r  d i s c u s s õ e s  p o s t e r i o r e s  s
s e r v a d o  d u r a n t e  u m a  a u d i t o r i
v á r i o s  d i a s ,  as a n á l i s e s  c o m
m o s t r a r  as i n f o r m a ç õ e s  q u e  
s õ e s  q u e  e s t ã o  s e n d o  t i r a d a
te. ( J U R A N  e G R Y N A , 1 9 9 1 : 1 8 )

s o r  d a  á r e a  a u d i t a d a  a c o m p a _ 
t o r i a .  I s t o  a j u d a r á  a e 1 i m i _ 
o b r e  o q u e  foi r e a l m e n t e  o fo _ 
a. P a r a  a u d i t o r i a s  q u e  l e v a m  
o s a u d i t a d o s  s ã o  ú t e i s  p a r a  

f o r a m  c o l e t a d a s  e as c o n c l u _  
s, p e l o  m e n o s  p r e l  i mi n a r m e n .



Podem ser combinadas uma auditoria interna e outra inde­

pendente, cada uma com um plano, execução e relatórios pró­

prios. Entre as vantagens desta dupla auditoria inclui-se o 

“uso da especialização da pessoa responsável pela função, ga­

rantindo a objetividade de um auditor independente e minimizan­

do algumas das questões de relacionamento h u m a n o (JURAN e 

GRYNA,1991:18)

A construção de um clima de confiança com base na repu­

tação anterior dos auditores é o objetivo que orienta as duas 

auditorias. Devem ser considerados para este clima de confiança 

a abordagem aplicada na auditoria e a ênfase de sua utilidade 

para a atividade auditada; assim como pequenos assuntos, tais 

como o título do processo da auditoria.

Na fase de implementação é ainda importante a reunião 

pós-auditoria realizada pelo gerente da atividade auditada. É a 

ocasião para serem apresentadas as observações da auditoria pa­

ra que o gerente possa planejar a ação corretiva. 0 gerente 

também pode, neste momento, apontar ao auditor quaisquer enga­

nos com respeito aos fatos que foram coletados.



RELATÓRIO OA AUDITORIA

0 relatório é o documento que registra os resultados da 

auditoria. Sua minuta precisa ser analisada pela administração 

da atividade auditada. 0 momento adequado é a reunião pós-audi- 

toria. FEY e GOGUE insistem na necessidade de o auditor mandar 

visar o esboço do relatório ao responsável do serviço "audita- 

do". A elaboração do relatório pode ser feita em conjunto pelo 

auditor e pelo auditado. (FEY e GOGUE,1989:530)

A credibilidade de um relatório encontra respaldo em 

duas características: ser ponderado e impessoal.

A ponderação no Relatório diz respeito ao equilíbrio en­

tre aspectos positivos e negativos. Uma auditoria não pode re­

latar apenas as deficiências. Isto pode causar ressentimentos. 

Há necessidade de se relatar os elementos com bom desempenho. 

Outro lado da questão a considerar é que não se pode ver apenas 

as deficiências, mas também as oportunidades para corrigi-las. 

Como ponderam JURAN e GRYNA:

U m a  c r í t i c a  s é r i a  e c o m u m  a o s  r e l a t ó r i o s  de a u d i t o r i a  é 
a t e n d ê n c i a  de e n f a t i z a r  no r e l a t ó r i o  as d e f i c i ê n c i a s  de 
n a t u r e z a  i n f e r i o r  ( p e l o  m e n o s  na o p i n i ã o  d o s  a u d i t o r e s ) .  
P a r a  q u e  as a u d i t o r i a s  s e j a m  v i s t a s  c o m o  ú t e i s  e c o n s _  
t r u t i v a s ,  d e v e - s e  a n a l i s a r  a i m p o r t â n c i a  r e l a t i v a  d a s  
d e f i c i ê n c i a s  r e l a t a d a s .  Tal a n á l i s e  d e v e  t e r  p o r  b a s e  a 
d e t e r m i n a ç ã o  do i m p a c t o  d a  d e f i c i ê n c i a  n a s  o u t r a s  a t i v i 
d a d e s .  ( J U R A N  e G R Y N A , 1 9 9 1 : 1 9 )

Para um relatório guardar a característica impessoal é



preciso ser despersonalizado. Isto corresponde a compreender 

que a base real das recomendações deve apoiar-se nos fatos e 

nunca na opinião do auditor. Como explica JURAN e GRYNA:

0 n d e e X i s t e a P o s s i b i 1 i d a d e d e d i f e r e n Ç a s d e o P i n i õ e s o s
a u d i t o r e s t ê m 0 d i r e i t o e o d e V e r d e o f e r e c e r s u a s o P i _
n i õ e s c o m o m a t e r i a 1 P a r a o P r o c e s s o d e t o m a d a d e d e c i _
s ã o . E n t r e t a n t o , d e V e - s e e V i t a r qu a 1qu e r P o s içã o d e d e _
f e s a i n d e V i d a , P o r qu e i s t o t e n d e a r e d u z i r a c r e d i b i 1 i _
d a d © d e o b s e r V a d o r o b je t i V o d o a u d i t o r E.. «] U m a P r á t i c a
c o m u m P a r a d e s P e r s o n a 1 i z a r ô o 01 i t i r o s n o m e s d o s i n d i V í _
d u o s e n V o 1 V i d o s e r e P o r t a r o s f a t o s d a s i t u a Ç ã o . ( J U R A H
e G R Y N A * 1 9 9 1 : 1 9 )

Embora a estrutura do relatório não apresente variações 

fundamentais de um autor para outro, a forma de sua apresenta­

ção tem aspectos diferentes. JURAN e GRYNA listam como itens a 

serem incluídos no relatório:

- propósito e âmbito da auditoria;

- detalhes do plano de auditoria - pessoal, datas, ati­

vidade auditada - que devem aparecer em um apêndice;

- padrões, lista de verificação ou outros documentos de 

referência que foram utilizados durante a auditoria;

- observações da auditoria como evidências de apoio, 

conclusões e recomendações;

- recomendações para as oportunidades de aperfeiçoamen­

to;

- recomendações para o acompanhamento da ação corretiva 

a ser proposta e implementada pela administração de

linha, juntamente com auditorias subseqüentes, se ne­

cessárias. (JURAN e GRYNA,1991:20)

FEY e GOGUE consideram a estrutura do relatório seme­

lhante à do plano de trabalho da auditoria e o dividem em três 

partes:



1) Coleta de dados;

2) Análise;

3) Recomendação.

Cada parte poderá subdividir-se em itens tais como:

1- coleta de dados - ou apresentação dos fatos para um 

problema especifico:

- organização do serviço;

- organograma;

- descrição de funções;

- manual da qualidade;

- circuito de relatório e documentos;

- grade de auto-avaliação;

- estudo de um processo, apresentação dos fatos, re­

sultados dos testes, etc.

2- Análi se:

- explicação dos dados, interpretação da cotação e 

dos resultados estatísticos;

- aspectos positivos - aqueles que contribuem para a 

estabilização ou para a melhoria da qualidade;

- causas de defeitos - aspectos negativos que contri­

buem para a determinação da qualidade ou não permi­

tem a melhoria da mesma.

3- Recomendações:

- descrição pormenorizada das soluções propostas no 

sumári o .

FEY e GOGUE mencionam “um breve preâmbulo enunciado“ que 

precede ao sumário. Assim, o relatório deve ser apresentado de 

modo formal nesta ordem:

1- um breve preâmbulo enunciado;

2- sumário e conclusões;



3- conteúdo pormenorizado da auditoria.

No primeiro item estes autores apontam esta subdivisão:

1- um breve preâmbulo enunciado:

- motivo e assunto em algumas frases;

- data e local;

- lista de distribuição do relatório;

- participantes e sua dependência:

. da parte do serviço auditorado:

- chefe de serviço;

- pessoas entrevistadas.

. da parte do auditor:

- capitão da equipe ou grupo;

- nome dos auditores. (FEY e GOGUE,1989:230)

Faz parte da fase do relatório um sumário ou resumo dos

dados. Trata-se de um resumo dos problemas encontrados, seguido

das recomendações, nas quais o chefe do serviço “auditorado“ se 

baseará para formular as ações corretivas ou preventivas. A 

apresentação das conclusões no inicio é pragmático já que as 

conclusões é que interessam em primeiro lugar, mesmo que em se­

guida sejam visto os pormenores.

Esse resumo apresenta os resultados concentrados da au­

ditoria, com ênfase nos seguintes itens:

- a cotação global e a cotação eventual dos pontos im­

portantes;

- as razões, os problemas ou causas que originam má co­

t ação;

- os esforços empreendidos;

- as recomendações ou sugestões para desencadear as cor­

reções necessárias, tendo em vista a melhoria da qua-

1i dade;



- seguimento a dar - a publicação de um programa de

ações corretivas.

JURAN e GRYNA consideram que no resumo de dados da audi- 

devem aparecer dois níveis diferentes de comunicação:

- relatório de cada discrepância para garantir a ação

corretiva. Esses relatórios são prontamente entregues 

ao pessoal operacional responsável, com cópias para 

alguns dos níveis gerenciais;

- um relatório geral da situação do tema analisado. Para 

atender a esses requisitos o relatório deve:

a) avaliar o desempenho geral da qualidade de forma a 

fornecer respostas às principais questões levanta­

das pelos gerentes de hierarquia superior, por

exemplo: 0 produto é seguro? Estamos seguindo as

exigências legais? 0 produto é adequado ao uso? 0

produto é comerciável? 0 desempenho do departamento 

analisado é adequado?

b) fornecer avaliação da situação das principais sub­

divisões do desempenho geral - os sistemas e sub- 

sistemas da qualidade, as subdivisões, as fábricas, 

os procedimentos, etc.

c) fornecer alguma estimativa de freqüência das dis- 

crepâncias com relação ao número de oportunidades 

das mesmas.

d) fornecer alguma estimativa da tendência dessa pro­

porção e da eficiência dos programas para o contro­

le da freqüência de ocorrência de discrepâncias. 

(JURAN e GRYNA,1991:20)



7.1 DEFINIÇÃO E FINALIDADE

A medida é a essência da auditoria, é também, a base da 

avaliação da qualidade, e a avaliação é o principal instrumento 

da gestão, A medida tem como finalidade apreciar o grau de con­

formidade do sistema auditorado em relação a uma norma estabe­

lecida e qualquer desvio em relação a ela implica em ações cor- 

ret i vas.

Deste modo, a auditoria não termina com a divulgação do 

relatório, é preciso tomarem-se as medidas necessárias para re­

mediar o problema exposto ou detectado. Tratam-se de medidas 

corretivas ou preventivas para serem aplicadas como recomenda­

ção. A partir daí serão elaborados um plano e um calendário 

dessas ações. A auditoria só fica concluída quando todas as 

ações tiverem sido empreendidas e eliminados os problemas.

7.2 COMO MEDIR: A COTAÇÃO

0 auditor precisa levar em conta os resultados da análi­

se do custo da qualidade e da conformidade no conjunto das ope­

rações efetuar.

Os resultados da apuração dos custos da qualidade e das



inspeções precisam ser transformados em gráficos de tendência e 

assim apresentados. Estas técnicas conduzem a uma medida que 

pode ser uma cotação para avaliar os resultados em referência a 

uma nota mínima e a uma nota máxima. FEY e GOGUE exemplificam:

- c a d a r e s P o s t a a u m q u e s t i o n á r i o é c 1 a s s ■if i c a d a d 0 0
a 5 t d e 0 a 1 0 o u d e 0 a 1 0 0 J q u a 1 q u e r c o t a Ç ã o a b a i X o d 0
u m a d a d a n o t a i m P 1 i c a a Ç õ e s c o r r e t i V a s N ã o s e d 0 V 0 p r o
c u r a r d e t e r m i n a r u m a n o t a 9 1 o b a 1 t o b t i d a P e 1 a a d i Ç ã o d a s
n o t a s e 1 e me n t a r e s I s s o i mP 1 i c a r i a q u e t o d a s a s q u 0 s t õ 0 s
P o s t a s t i V e s s e m a m e 5 m a i m P o r t â n c i a o q u 0 n ã o s 0 d á
o b r i 9 a t o r i a m e n t e . ( F E Y e G 0 G U E , 1 9 8 9 : 5 1 8 )

Pode-se efetuar uma cotação a partir de grandezas ou da­

dos medidos, os mais variados - custo a qualidade em milhões de 

cruzeiros, horas gastas em retoques, peças rejeitadas, taxas de 

defeitos etc. 0 essencial é elaborar uma tabela com indicação 

do índice de cotação para cada quantidade ou volume das grande­

zas em causa. É possível também elaborar uma tabela para uma 

grandeza abstrata, como o grau de comprimento dos procedimen­

tos .

0 quadro abaixo é utilizado por FEY e GOGUE como modelo:



QUADRO 2- QUADRO DE AVALIAÇÃO NUMA AUDITORIA DOS PROCEDIMENTOS.

AS DIFERENTES POSSIBILIDADES AO NÍVEL DAS LINHAS SÃO 

ASSINALADAS POR "X" NAS COLUNAS

MODOS ()PERATÓRIOS OU INSTRUÇÕES
nAnrvc

COTAÇÃOEXTERNOS
INTf

OFICIAIS

ERNOS

NÃO
OFICIAIS

CUMPRI­
MENTOS REGIS­

TRADOS
UTILI­
ZADOS

a b c d e f 9

X X X X 100

X X X X 80

X X X 80

X X X X 75

X X X X 60

X X X 55

X X 50

X X 30

X 30

X 10

X 5

0

5

PE

30 j 10 

TOTAL: 50 MAX.

ESO

20 30

TOTAL:

20 

50 MAX. TOTAL 
100 MAX

x : Sim

F O N T E :  F E Y  e G O G U E , 1 9 8 9 : 5 1 9 .

Procedimentos externos são entendidos como instruções 

não oficializadas no interior da empresa e transmitidas por 01—  

ganismos exteriores tais como o fornecedor.



Procedimentos internos entende-se como instruções ofi­

cializadas ou não no interior da empresa. Estas últimas poderão 

ser orais ou escritas, sem o visto oficial do responsável inte­

ressado.

FEY e GOGUE explicam a interpretação do quadro:

Um p r o c e d i m e n t o  i n t e r n o  o f i c i a l ,  q u e  s e j a  s e g u i d o ,  a l _  
c a n ç a  50 p o n t o s .  Se os d a d o s  ( n u m é r i c o s  ou n ã o )  f o r e m  
r e g i s t r a d o s  e u t i l i z a d o s  p a r a  d e s e n c a d e a r  as a ç õ e s  n e _  
c e s s á r i a s ,  a t r i b u e m - s e  m a i s  50 p o n t o s .  Ê c l a r o ,  n e m  t o _ 
d o s  os p r o c e d i m e n t o s  r e q u e r e m  a c o m p i l a ç ã o  de d a d o s ;  
n e s t e  c a s o ,  p o d e m - s e  m u l t i p l i c a r  os p e s o s  p o r  2 , e 1 i rn i _ 
n a n d o  as c o l u n a s  e e f. 0 p e s o  ou a n o t a  a t r i b u í d o s  a 
c a d a  c o l u n a  s ã o  i n d i c a d o s  na c o l u n a  a = 5, na c o l u n a
b = 30, na  c o l u n a  c = 10, na c o l u n a  d = 20, na c o l u n a
e = 30 e na c o l u n a  f = 20. Os d i f e r e n t e s  c a s o s  p r e v i s t o s
v ê m  r e p r e s e n t a d o s  n e s t a  t a b e l a .  ( F E Y  e G O G U E ,  1 9 8 9 : 5 1 8 )

Há necessidade de cotar todas as informações coletadas 

de forma que se possa comparar uma situação obtida com uma si­

tuação ideal. As situações auditoradas que não forem mensurá­

veis dependerão de criatividade do auditor para avaliá-las.



a O AUDITOR E A EQUIPE

Algumas auditorias são executadas rotineiramente - veri­

ficação periódica de um processo de fabricação, revisão anual 

da função-qualidade, auditoria periódica sobre a segurança do 

produto - outras são empreendidas para analisar uma situação 

inesperada cujo diagnóstico seja urgente.

Qualquer engenheiro ou técnico familiarizado com os mé­

todos de controle e conhecedor da produção pode integrar a 

equipe da auditoria. "Todo o talento do auditor reside na forma 

de se fazer aceitar pelo serviço ou pelas pessoas auditoradas". 

(FEY e GOGUE,1989:520)

0 auditor ou a equipe de auditoria deve em primeiro lu­

gar elaborar um plano de auditoria e em seguida motivar as pes­

soas para aceitarem a auditoria. A finalidade é sempre auxiliar 

o responsável pelo serviço auditorado para o melhoramento da 

quali dade.

0 auditor deve demonstrar que é mais um consultor ao 

serviço do auditorado. Qualquer equipe de auditoria precisa ter 

um “capitão" para dirigi-la. Ao auditor da qualidade cabe a 

responsabilidade de designar o auditor, a equipe de auditoria e 

o seu "capitão",



0 lançamento de uma auditoria da qualidade é de respon­

sabilidade do Diretor da Qualidade, a quem cabe coordená-la e 

realizá-la. São também “responsáveis operacionais" os chefes de 

serviço ou departamentos diferentes do da Qualidade. A ele cabe 

a responsabilidade de tomar em conta as recomendações que lhe 

dizem respeito quando forem consultados e tenham aprovado as 

recomendações.

Os auditores designados têm a responsabilidade de apre­

sentar um relatório de auditoria ao Diretor da Qualidade. Eles 

podem formular recomendações compatíveis com as ações correti­

vas ou preventivas, subseqüentemente estabelecidas e desenca­

deadas pelos serviços auditorados.

0 capitão da auditoria tem a responsabilidade de dirigir 

a equipe. É ele que planifica, distribui as tarefas de acordo 

com a capacidade ou especialidade dos auditores, reúne os dados 

recolhidos, orienta os debates e acompanha o curso da auditoria 

e dos resultados, prepara o relatório final e presta contas ao 

diretor da qualidade sobre o seguimento das ações corretivas ou 

prevent i vas.

0 quadro abaixo visualiza estas responsabilidades:



QUEM

Diretor da 
Quali dade

0 QUê

- estabelece um programa de auditorias periódicas
- decide o lançamento de auditorias excepcionais 

para tratar de problemas pontuais que afetem a 
qual idade.

Cada chefe 
de serviço

- pode requerer ao diretor da qualidade um estudo 
ou uma auditoria no seu serviço.

F O N T E :  F E Y  e G O G U E ,  1 9 8 9 : 5 2 3



IO DIVULGAÇÃO, APRESENTAÇÃO EE 

OONO LUSÃO DO RELATORIO

Elaborado o relatório é necessário divulgá-lo. Há neces­

sidade, neste momento, de tomar decisões sobre seu formato, a 

responsabilidade da edição, a lista de quais gerentes receberão 

quais relatórios entre outros encaminhamentos. A entrega dos 

relatórios varia de organização para organização e de tipo de 

relatório. Algumas entregam apenas ao gerente da atividade au- 

ditada. Às vezes pode ser distribuído apenas à administração 

superior.

Para permitir uma distribuição seletiva já o projeto dos 

relatórios das auditorias é quase sempre modular. A emissão do 

relatório deve ser imediata, "não depois de um mês da reunião 

pós-auditoria". (JURAN e GRYNA,1991:20)

A auditoria da qualidade só está concluída quando o re­

latório é submetido ao cliente, excetuando-se quando a verifi­

cação da ação corretiva fizer parte das atribuições e do plano 

da auditoria.

A responsabilidade pela ação corretiva fica na dependên­

cia dos gerentes operacionais que deverão decidir se vão seguir 

as recomendações. No caso de não seguirem as recomendações pre­

cisam explicar o porquê. Ao auditor cabe acompanhar "as reco­

mendações para garantir que alguma ação será tomada; portanto a 

recomendação é aceita ou é examinada e então rejeitada". (JURAN 

e GRYNA,1991:22)



11 GARANT I A DA QUALIDADE DAS 

AUDITORIAS

JURAN e GRYNA enfatizam a idéia de beneficio para o pro­

cesso da auditoria com o conceito da garantia da qualidade. A 

avaliação de uma amostragem das auditorias pode incluir: o exa­

me da competência e do treinamento dos auditores, a manutenção 

da independência do auditor, a documentação da informação fac­

tual durante as auditorias, a utilidade dos relatórios, o tra­

tamento dos problemas de relações humanas e a retenção dos re­

gistros da auditoria. (JURAN e GRYNA,1991:23)

JURAN preparou uma lista de questões que cobrem os as­

suntos em nível de empresa e das áreas financeiras para levan­

tamento da qualidade. São as seguintes as questões:



12 QUESTÕES RARA LEVANTAMENTOS 

DA QUALIDADE

ASSUNTOS A NÍVEL DE EMPRESA

Essas questões podem ser classificadas como abordando:

1- responsabilidade para com a sociedade; ou

2- administração da qualidade.

Responsabilidade para com a Sociedade

As questões dessa categoria incluem:

- até que ponto a qualidade de seu produto está relacio­

nada com a segurança humana e com a saúde? Com o meio 

ambiente? Com a regulamentação governamental?

- essas responsabilidades para com a sociedade geraram 

algum problema significativo? Quais são os três pro­

blemas principais?

- como vocês estão organizados para prevenir a ocorrên­

cia desses problemas?

Administração da Qualidade

As questões dessa categoria incluem:

- as políticas, os planos e os procedimentos são tais 

que, se seguidos, farão com que a qualidade seja com­

petitiva no mercado?



- até que ponto o planejamento da qualidade, a coordena­

ção e outros assuntos sob a responsabilidade do Depar­

tamento da Qualidade estão em oposição aos gerentes de 

1i nha?

- qual é o clima para o treinamento dos gerentes e su­

pervisores de linha para assumir algumas dessas fun­

ções que estão sendo executadas pelos especialistas do 

Departamento da Qualidade?

- foi feita uma estimativa do custo da má qualidade?

- a máquina organizacional está em posição de identifi­

car e acompanhar as oportunidades para o aumento da 

receita de vendas e/ou redução dos custos?

- o conceito de clientes internos é entendido e aplicado 

por todas as unidades envolvidas?

- existe um sistema eficiente para dar avisos imediatos 

de problemas da qualidade em potencial?

- quais são seus meios para julgar a motivação do pes­

soal (gerentes, supervisores, operários) com relação à 

qualidade em comparação com outros parâmetros (produ­

tividade, prazos de entrega, custos, etc.)?

- com base nesses meios, qual é a adequação da motivação 

atual?

- como é o relacionamento entre a administração e a for­

ça de trabalho?

ÂREAS FUNCIONAIS

As questões relativas às áreas funcionais podem ser 

classificadas em:



1- questões comuns a todas as áreas funcionais; e

2- questões específicas pertencentes a áreas seleciona­

das .

Questões Comuns a Todas as Áreas Funcionais

As questões dessa categoria incluem:

- quais as medidas utilizadas para julgar a qualidade da 

saída? Qual é o desempenho refletido por essas medi­

das?

- os recursos gastos na detecção e correção dos proble­

mas da qualidade foram estimados?

- até que ponto o pessoal compreende as responsabilida­

des ligadas à qualidade?

- até que ponto o pessoal foi treinado nas disciplinas 

da quali dade?

- até que ponto a aptidão dos processos-chave foi quan- 

t i fi cada?

- o sistema de dados atende às necessidades do pessoal?

Questões para Áreas Selecionadas

Rei ações com o cliente. As questões das relações com o 

cliente são:

- a qualidade entregue ao cliente é uma vantagem ou uma 

desvantagem para a força de vendas?

- quais as qualidades de maior importância para seus 

clientes?

- como a sua qualidade se compara com a de seus concor­

rentes?

- o desempenho em campo atende às necessidades dos usuá­

rios?



- quais são os dez problemas da qualidade que mais pre­

cisam de solução do ponto de vista das relações com o 

cli ente?

- como você sabe as respostas das questões anteriores: 

por meio de que fontes (reclamações, testes, pesquisa 

de mercado etc.)?

- quais as principais causas das falhas em campo (proje­

to do produto, componentes comprados, erros de fabri­

cação etc.)?

- onde você coloca o equilíbrio entre o projeto para um 

preço de venda inicial baixo e o custo do ciclo de vi­

da baixo?

- que parte de seu lucro vem da venda de peças sobressa- 

1 entes?

Desenvolvimento do produto. As questões relacionadas ao 

desenvolvimento do produto são:

- qual foi o recorde no lançamento de novos projetos?

- as especificações se originam nos clientes? Em caso 

negativo, como você determina quais as qualidades ne­

cessárias para atingir a adequação ao uso por parte 

dos fabricantes subseqüentes, cadeias comerciais, 

usuário final e assistências técnicas?

- qual a eficiência do sistema de advertência na detec­

ção de problemas que os novos produtos criarão em ou­

tro lugar da organização ou em campo?

- até que ponto os projetos novos ou modificados são 

analisados pelos especialistas dos outros departamen­

tos para avaliar a fabricabi1idade, a confiabilidade e 

a manutenibi1idade?



- quais os dez principais problemas da qualidade hoje? 

Quais eram esses problemas há dois anos? Há três anos? 

(Até que ponto os problemas são transferidos de modelo 

para modelo?)

- até que ponto os projetistas do produto envolvem-se 

com questões de não-conformidade que afetam apenas a 

economia interna da fábrica?

Relações com os fornecedores. As questões dessa catego­

ria incluem:

- os custos de fábrica ou as falhas de campo estão clas­

sificados de maneira a permitir a separação dos pro­

blemas relacionados com o fornecedor?

- qual a filosofia básica das relações com o fornecedor? 

Ênfase na preparação e cumprimento do contrato? Forma­

lidades menor porém sem compartilhar de todas as in­

formações? Trabalho de equipe? Qual é a extensão dos 

esforços conjuntos com os fornecedores no planejamento 

da qualidade? E no aperfeiçoamento da qualidade?

- qual a base para a escolha inicial dos fornecedores? 

Para a alocação das compras entre os fornecedores?

Fabricação. As questões de fabricação são:

- qual é o rendimento inicial dos processos-chave de fa­

bricação?

- quem faz o planejamento de fabricação (especialistas 

técnicos, supervisores de produção, trabalhadores 

et c .) ?

- qual é a ênfase principal para fabricação de bons pro­



dutos (garantia dos processos, atenção da supervisão, 

motivação da força de trabalho, inspeção e teste após 

a produção etc.)?

- quem projeta o sistema de controles da qualidade uti­

lizado na fábrica (engenheiros de fabricação, supervi­

são de produção, os próprios operários, os engenheiros 

de controle da qualidade etc.)?

Serviço ao cliente. As questões relativas a serviço ao 

cliente incluem:

- tomam-se ações para sanar as deficiências de campo?

- até que ponto o relatório de atuação em campo é ade­

quado para fornecer informações (sobre a qualidade) 

para Projetos, Fabricação, Compras, Qualidade etc.)?

Qual 7dade. As questões dessa categoria incluem:

- quais as atividades atribuídas ao Departamento da Qua- 

1i dade?

- até que ponto o Departamento da Qualidade é visto como 

um colaborar construtivo da qualidade (e não uma força 

po 1 i c i a 1) ?

- os departamentos de linha estão se utilizando das in­

formações e dados do Departamento da Qualidade?

- os departamentos de linha se utilizam do know-how es­

pecializado do Departamento da Qualidade?

Admini st ração da hi erarqui a superior. As questões da ad­

ministração de hierarquia superior são:

- qual a participação ativa da administração de hierar­

quia superior nos assuntos da qualidade?



- até que ponto existem políticas específicas para a 

quali dade?

- até que ponto o sistema de administração por Objetivos 

(formal ou informal) inclui os objetivos da qualidade?

- qual o tipo de informação que a administração de hie­

rarquia superior recebe referente ao desempenho da 

quali dade?

(JURAN e GRYNA,1991:28-33)



Estudo de um caso: auditoria do processo numa oficina de 

tratamento de superfície.

Resumo do relatório

- Ordinograma de controlo específico para auditoria 

(anexo 1).

- Questionário (resultados no anexo 2).

- Medidas:

Ensaios realizados pelo auditor em 9 meios-dias. Os 

anexos 3 e 4 apresentam os resultados apurados a par­

tir de 20 amostras por dia, tendo cada uma das amos­

tras sido submetidas ao processo. A amostra foi defi­

nida no início da auditoria: uma barra de aço macio 

com certificado de conformidade, sendo a barra rectan- 

gular, com as dimensões de 20 x 5 x 2 mm. As 20 amos­

tras diárias são tratadas juntamente com a carga, que 

inclui peças de todas as dimensões.

A especificação exige uma camada de zinco-crómio com 

15 ± 5 e uma resistência à corrosão de 144 horas

no ensaio de nevoeiro salino e de 144 horas no ensaio 

de calor húmido.

- Condições e equipamento

0 tratamento é regido por uma série de procedimentos 

que abrangem cada uma das suas fases.



0 equipamento é clássico: tintas especiais, agitação 

dos banhos, controlo automático das temperaturas e das 

intensidades de corrente. As peças são fixadas em qua­

dros e imersas automaticamente nos banhos por um 

transportador programado. Secagem a ar quente. 0 con­

trolo dos banhos (verificação da concentração) é rea­

lizado pelo laboratório duas vezes por dia.

- Resultado da auditoria

. a concentração dos banhos não é bem dominada.

. o período de imersão é fixo.

. a espessura varia e a resistência à corrosão varia 

com a concentração dos banhos. 0 doseamento dos ba­

nhos, regendo a concentração, não é automatizado.

0 doseamento dos banhos de zinco e de crômio a in­

tervalos regulares não é portanto realizado.

- Recomendações

0 controlo dos banhos de zinco e de crômio deveria ser 

executado de hora a hora, de modo a serem atestados em 

tempo útil e evitar as flutuações.

A determinação da espessura é feita ao "permascópio"; 

deveria ser praticado um controlo periódico ao "cou- 

loscópio", para cal ibração.

0 laboratório de medida, sob a responsabilidade do 

chefe de serviço de tratamentos, deveria incluir o 

controlo de conformidade. Laboratório e controlo for­

mam atualmente duas entidades separadas. Um quadro 

diário poderia então ser afixado na parede, à vista 

dos responsáveis. Este quadro indicaria as medidas e o 

planeamento das operações.



ORDINOGRAMA DE CONTROLO 
PARA AUDITORIA



ANEXO 2 

QUESTIONÁRIO DA AUDITORIA

Di vi são:
Auditor:
Local:
Data:

QUALIDADE DO TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE (BANHOS MORTOS)

REF ASSUNTO COMENTÁRIOS

A 31100 Documentação / / / / / /
1 Documentação actuaii zada >
2 Utilização dos quadros de controlo > Desactuali zados

A 31101 Preparação das peças / / / / / /
1 Estado de superfície das peças >
2 Tratamento térmico correctamente executado >
3 1â limpeza correctamente executada > Procedimento não 

inteiramente seguido
4 2ã limpeza correctamente executada
5 Banhos de limpeza realizados correctamente >
6 Controlo dos banhos de limpeza >
7 Renovação dos banhos dj* limpeza >

A 31102 Banhos de desengorduramento electrolitico / / / / / /
1 Análise dos banhos > Freqüência não cumprida
2 Concentração > Variável
3 Temperatura > Dentro das tolerâncias
4 Densidade de corrente > Automática
5 Tempo de imersão > Automática
6 Renovação dos banhos >

A 31103 Banhos de decapagem / / / / / /
1 Análise dos banhos > Freqüência cumprida
2 Concentração de HC1 > Dentro das tolerâncias
3 Tempo de imersão >
4 Temperatura >
5 Renovação dos banhos >

A 31104 Lavagem >
A 31105 Banho de cianeto / / / / / /

1 Análise dos banhos > Procedimento respeitado 
as análises deveriam 
ser mais freqüentes

2 Concentração de NaOH > Flutuante
3 Concentração de CN >

4 Tempo de imersão >

5 Renovação dos banhos >

A 31106 Banhos de zinco / / / / / /

1 Análise dos banhos > Mesma observação 
que para o banho de CN

2 Concentração de > Flutu

3 Con >

s



1- \TANHAlX) dos ESPEC 2" out 28 oui 20 lKi! M) out

Manha Tarde Manhã Tarde Manhã T arde Manhã Tarde
Número de especimcs 

Total 180 20 20 20 20 20 20 20 20 20

Desengorduramemp (2 banhos
— Cooccntnçio g/l
— Temperatura ca *C
— Densidade de corrente

AJàm*
Tempo de irocrsia. 2 min.

20 scg

87.5
90
4 a 6

90
103
85
5

89/
103
8**
5

88/
103
87
5

87
103
8"
S

86/
103
87
5

85/
103
88
5

85/
103
88
S

85/
103
86
5

84
103
88
4.*

Ataque ácido (2 banhos)
— Conccntraçio Hd 

&
Tempo de imersàc*

1 nun 50 scg a 2 min.

180
a

300

217#
290

215/
287

210/
287

205/
260

205/
260

190/ 
270

192/
271

189/
270

P4.
263

Imersão em ciameto
— Na OH g/l
-  Ba CN g/l 
Tempo de iraersia

30 scg.

0,48
0,49

0.5
0.5

0.5
0.5

0.5
0.5

0.5
0.5

0.5
0.5

0.5
0,5

0.5
0.5

0.5
0.5

0.5
0.5

Zn
- Z n  g/l 
Na OH g/l 
Na CN g/l 
Tempo de imersão.

11 mm 30 scg 
Intensidade 4 .Vdm^

36*3
80*5
89,2

37.2 
84
89.2

iU
8*
89.2

36.3
84
89.2

36.3
84
89.2

36'
36
Sh

35/ 
35 
83 
89 2

35
82.4
89.2

35
82.4
89.2

34.5
82
89

Crómto 
— Cr 6 * g/l 
Tempo de irocrsâo. 

10 a 20 scg.

1.5 a
2.5 1.9 1.9 1.7 1.7 1.9 1.9 2.2 2.2 2.2

11 -  RESULTADOS

Aspecto/ensaio de doàragem
bom X X X X X X X X X

mau

Espessuras em p
Min.
Méd.
M ii.

11.5
12
13

II
13
15

10.5
12
14

11.5
13
15

11
13
15

11.5
12.5 
14

11.5
14
16

10.5
12.5 
14

10.5
12.5 
U

Neioeiro salmo 
(cooçdo nrtdo) 8.5 8.5 8,5 9 8 8.5 10 10 10

Gúor búmiâo
(cooçào média) 9 9 9 8 8 Ç H.S V 9

Ensaio de impressões 
digüais

bom X X X X X X X X X
mau

ApndaçÃo geral
boa X X X X X X X X X

mau



ESPESSURA cm *

(FEY e GOGUE,1989:535-541



A idéia de qualidade não pode se limitar ao produto e ao 

processo de sua fabricação. A empresa é um organismo complexo e 

todos os seus componentes têm que atingir padrões satisfató­

rios. A importância de controlar a qualidade em todas as etapas 

do processo produtivo exige uma função de diagnóstico de quali­

dade. Função que a Auditoria da Qualidade é capaz de preencher 

plenamente. Esta questão é, por natureza, tão fundamental que 

as auditorias afetam todas as principais funções da empresa.

Alguns aspectos do desempenho da qualidade de qualquer 

empresa interessam não só aos que estão dentro, também são do 

interesse dos clientes, das companhias de seguros, dos investi­

dores è dos reguladores governamentais. 0 conhecimento dessa 

realidade por parte dos empresários provocou uma tendência de 

padronizar a função da qualidade. A partir de informações de 

todos os envolvidos no processo produtivo é possível preparar 

um relatório que responda aos interesses consensuais. A publi­

cação e divulgação destes relatórios fazem parte deste novo 

ponto de vista: a qualidade total.

Para se chegar a esse nível de integração há necessidade 

de muito aprendizado conjunto, ouvindo quem faz as coisas acon­

tecerem e aprendendo com a prática. A partir do momento em que 

se percebe a vantagem dessa atitude compreende-se a importância 

da Auditoria da Qualidade. E essa visão tem contribuído para o 

desenvolvimento da qualidade das organizações modernas.
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